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Organização partidária: modelos de análise e novas agendas1

Bruno BolognesiI  

Apresentação

Há, a rigor, duas escolas dedicadas a 
analisar o modo com que os partidos polí-
ticos se formam e as consequências possíveis 
decorrentes da conformação das legendas. 
Há ainda uma terceira, que ocupa menor 
espaço e é mais recente. A primeira, inaugu-
rada pela teoria das unidades partidárias de 
Key Jr. (1949), Duverger (1980) e Neumann 
(1955), inscreve-se sob o signo da aborda-
gem evolutiva das organizações partidárias e 
tem dominado o mainstream na análise dos 
partidos (Katz; Mair, 1996; Wolinetz, 2002; 
Panebianco, 2005; Kirchheimer, 2012)2. 
A segunda, e mais recente, inscreve-se na 
terminologia das mudanças institucionais 
discretas e tende a certa recusa do desti-
no único e universal dos partidos políticos 
(Janda, 1980a; 1983; Harmel; Janda, 1982). 
Derivada desta segunda, um desdobramento 
recente reconhece os limites das explicações 

2 Ainda que Angelo Panebianco esteja inserido com os modelos de life-cycle dos partidos políticos, fica claro para o 
leitor mais atento que o autor partilha com a segunda tradição a aproximação que esta faz da teoria das organizações, 
preocupado com a distribuição de poder e com a capacidade da coalizão dominante em distribuir recursos organiza-
cionais. Sua alocação com a primeira tradição se dá na medida em que Panebianco cunhou um modelo consagrado 
de partido político, o profissional-eleitoral, e inseriu-se no debate como parte de uma abordagem teórica preocupada 
em oferecer modelos gerais explicativos e não em explicar as mudanças partidárias de forma não linear. 

tectônicas e universais e apresenta uma abor-
dagem comparativa, visando a conclusões de 
médio alcance (Bolleyer, 2013; Tavits, 2013; 
Scarrow; Webb; Poguntke, 2017). 

Também conhecida como life-cycle 
theory, a abordagem evolutiva dos partidos 
políticos aposta na linearidade das mudan-
ças partidárias independentemente dos ar-
ranjos institucionais, da trajetória histórica 
e dos marcos legais em que estão inseridos 
os partidos políticos (Harmel, 2002). O pos-
tulado central é que os partidos políticos 
caminhariam no sentido geral do desenvol-
vimento e das transformações contextuais 
que atingiriam graus diferentes em pontos 
específicos do tempo nos países. Ou seja, à 
medida que a democracia deixasse de contar 
com as classes sociais, a tecnologia substi-
tuísse a participação política, a sociedade se 
fragmentasse e as demandas materiais fossem 
transformadas em necessidades simbólicas, 

1 Este texto não seria possível sem a colaboração gentil de Oswaldo Amaral, a quem agradeço muitíssimo. Boa par-
te do texto dialoga com o escrito sobre organização partidária pelo cientista político da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e foi gentilmente partilhado de modo que este texto atualiza e acrescenta ao debate feito 
(Amaral, 2013).
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os partidos sairiam dos modelos de massa 
para os de partido catch-all, partido cartel, 
partidos movimento etc. Importante frisar 
que a intensidade e a temporalidade de cada 
mudança dependem de como essas mudan-
ças ocorrem nos países ou nas regiões (Koole, 
1996; Carreras, 2012). 

Já a segunda cepa de estudos está me-
nos preocupada em oferecer uma explica-
ção universal e linear dos partidos políticos. 
Em contrapartida, a tradição iniciada por 
Kenneth Janda (1975; 1983) propõe que as 
conclusões sobre os modelos de partidos ca-
recem de acúmulo de dados e comparação 
(ainda que primeiros dados do autor sejam 
da década de 1960, ele é o primeiro a fazer 
uma análise comparada dos partidos polí-
ticos no mundo)3. Mais próximo da teo-
ria organizacional, o diálogo dessa escola 
apresenta os partidos como um complexo 
de disputa de poder e controle de recursos. 
Nesse sentido, a linearidade cede lugar às 
mudanças incrementais, e a relação com 
o ambiente é permeável, mas não deter-
minística. Os modelos fechados de partido 
político são deixados de lado em nome de 
comparações, com a comparação com base 
em dados empíricos em vez de modelos 
preconcebidos. O que, na última década, 
resultou no avivamento de uma adormeci-
da agenda de pesquisas então frustrada com 
a baixa aplicabilidade dos conceitos euro-
centrados (Helmke; Levitsky, 2004).

Essa nova agenda de estudos surge de 
dois movimentos que se sobrepõem: as no-
vas democracias e seus partidos políticos e 
o incremento científico na ciência política 
que se dedica à área de partidos políticos. 
A centralidade dos partidos políticos em de-

3 Para acesso aos dados, aos códigos e às publicações desse período de Janda, ver: <http://janda.org/bio/parties/
articles/Janda%201973.pdf>. Acesso em: 13 jun. 2020.

mocracias de terceira onda, essencialmente 
na América Latina, na África e nos regimes 
pós-comunistas do Leste Europeu e de al-
guns países como Índia, Turquia, Israel, 
Coreia do Sul e Japão, colocou em questão 
a importância das relações entre partido e 
eleitor e do funcionamento da democracia 
(Cox and Rosenbluth, 1994; Yishai, 2001; 
Gunther; Diamond, 2003; Bogaards, 2004; 
Öhman; Square; London, 2006; Wills-O-
tero, 2009; Kwak; Janda, 2010; Hellmann, 
2011; Tavits, 2013). As realidades impos-
tas por essas recentes democracias levaram 
os teóricos a reexaminarem as teses sobre 
a prevalência de determinados modelos 
de partidos políticos — em maior medida 
dos partidos de massa como pilares das de-
mocracias industriais avançadas. O segun-
do movimento dá-se no campo da ciência 
política, e não da política. Com o avanço 
das técnicas científicas, o aumento do rigor 
nos testes de teoria e a facilidade na coleta 
de dados, um consenso forma-se a fim de 
captar melhor os dados partidários e conse-
guir estabelecer relações mais próximas das 
realidades em oposição às conclusões im-
pressionistas e de longo alcance com base 
nas pesquisas na Europa ocidental (LaPa-
lombara, 2007; Fretel, 2011; Borz; Janda, 
2018). O resultado dessa inclinação dupla 
é que a área passa a estudar fenômenos es-
pecíficos nos partidos políticos — proces-
sos de filiação (Scarrow; Gezgor, 2010; van 
Haute; Gauja, 2015), de seleção de candi-
datos (Bille, 2001; Hazan; Rahat, 2010), de 
formação de lideranças (Pilet; Cross, 2014), 
reforma partidária (Gauja, 2017), demo-
cracia interna (Van Biezen, 2000), unidade 
partidária (Willumsen, 2017), nacionaliza-

http://janda.org/bio/parties/articles/Janda%201973.pdf
http://janda.org/bio/parties/articles/Janda%201973.pdf
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ção partidária (Caramani, 2004; Bochsler, 
2010) e outros. Além de analisar esses pro-
cessos de forma compartimentada, há tam-
bém um investimento na comparabilidade 
de países e casos, aumentando a extensão 
e a cobertura dos dados e, assim, fazendo 
que as conclusões diminuam em preten-
são, ao gerar inferências de médio alcance 
e empiricamente robustas (Scarrow; Webb; 
Poguntke, 2017).

O objetivo aqui é apresentarmos sin-
teticamente de que modo esse movimento 
teórico ocorre e como a concepção teórica 
de partido político muda ao longo dos anos 
na literatura, ainda que sua definição não so-
fra tantas mudanças. Mais especificamente, 
não estamos interessados em discutir as bases 
eleitorais dos partidos, o desempenho legis-
lativo ou a institucionalização destes (temas 
sempre associados com a literatura partidá-
ria), mas sim em apontar de que modo os 
modelos de partidos políticos se transfor-
maram ao longo do tempo, tendo em vista 
sua organização, suas dinâmicas internas e os 
constrangimentos que alteraram essas dinâ-
micas e as agendas de pesquisa.

O texto está dividido em três partes. 
A primeira, bastante resumida, esboça uma 
definição de partidos políticos, situando o 
leitor no debate sobre as terminologias e as 
funções dos partidos políticos nas democra-
cias representativas. A segunda faz um levan-
tamento sobre os modelos de partido que 
foram consagrados na ciência política. Por 

4 Não entraremos no debate sobre em que medida uma definição é um conceito ou vice-versa. O fato é que, para 
exprimir um conceito, o movimento de definir (excluir aquilo que não é o conceito) é imprescindível (Sartori, 
1991). Para um debate sobre isso, ver Goertz (2006).

5 Ainda que, assim como na abordagem de escolha racional, esse possa ser um subproduto da organização partidária, 
o foco não está nos efeitos.

6 Ainda que a sugestão para o trabalho de Michels tenha sido dada por Weber, inicialmente a questão era entender 
o impacto do Partido Social-Democrata (SPD) alemão na mobilização de massas e seus efeitos para a democracia, 
um objetivo, portanto, funcionalista.

fim, tentamos apontar os problemas desses 
modelos e de que modo as novas agendas de 
pesquisa no tema podem ajudar a rever tais 
concepções.

O debate em torno da definição de 
partido político

As definições de partidos políticos são 
tão numerosas quanto a existência desses nas 
democracias. Se possível resumir, pensamos 
que a literatura tem insistido em definir par-
tidos por sua natureza, uma abordagem, por-
tanto, estruturalista, ou definir os partidos 
políticos por suas funções, uma abordagem, 
então, funcionalista. Debatemos brevemente 
o conceito e suas abordagens nesse diapasão4. 

A definição dos partidos políticos os-
cilou num continuum teórico que os coloca 
ora mais próximo de grupos de represen-
tação de interesses, ora mais perto de ar-
ranjos cunhados para solucionar proble-
mas de ação coletiva (Schlesinger, 1984). 
Os partidos políticos seriam agrupamentos 
de indivíduos interessados em defender in-
teresses comuns para assegurar o poder e/
ou o governo (Epstein, 1967). Essa abor-
dagem apresenta os partidos políticos como 
organizações em si, independentemente do 
impacto que estas possam ter nos sistemas 
políticos em que estão inseridas5. O clássi-
co de Michels6 (1911) caminha para com-
preender o que as pessoas estão fazendo nos 
partidos, quais os processos ali inseridos, 
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quais as práticas, as disputas e as atividades 
que fazem aquela organização distinta de 
outros partidos. Essa abordagem clássica da 
sociologia política se aproxima da aborda-
gem estruturalista. Panebianco (2005) ten-
ta alinhar a abordagem da distribuição de 
poder e da divisão do trabalho nas organi-
zações e as práticas e as tomadas de decisão 
no interior delas. Os partidos são entendi-
dos como um frame institucional para exa-
minar a atuação de pessoas em seu interior, 
as funções7 então seriam responsáveis por 
constranger a estrutura, as práticas.

Essa abordagem não é específica sufi-
cientemente para colocar os partidos como 
instituições diferentes de outras como movi-
mentos sociais, sindicatos, igrejas ou grupos 
de interesse. Assim é preciso que, além do 
objetivo final das agremiações, a função que 
elas exercem seja um critério para sua defi-
nição precisa. Os partidos são as instituições 
responsáveis por organizar a cacofonia de in-
teresses, representações, programas políticos, 
ideias e formas de atuação política dispersos 
em dado país ou região para disputar o po-
der. Os partidos realizam essa função de três 
diferentes formas: 
• selecionando candidatos e organizando 

a competição eleitoral; 
• agregando interesses e canalizando o de-

bate público; 
• conduzindo as tarefas de governar e legislar. 

Sartori (1980), por exemplo, é claro em 
dizer que o elemento eleitoral prescinde da 
definição de partido político. Seja no inte-
rior do partido ou entre pares, não há senti-

7 Importante não confundir as funções, o controle das zonas de incerteza, do ambiente, do recrutamento, das finan-
ças etc. com o objetivo do partido e cair no que o próprio Panebianco aponta como falácia teleológica. 

8 Ainda que Sartori admita sistemas de partido único, o autor argumenta que o elemento de competição eleitoral 
nesses sistemas está no interior do partido, e não entre eles.

9 Para um descritivo resumido e completo sobre a definição de partido político, ver Katz (2020, p. 214-216).

do histórico na existência dessas organizações 
senão quando a eleição é a forma para movi-
mentar a representação política8. Para perse-
guir o poder, o partido foi o responsável por 
criar compromissos, organizar as ambições e 
permitir que os governos pudessem realizar a 
tarefa de implementar políticas públicas. Em 
resumo: não há modos de haver eleições e 
democracia representativa sem que as agre-
miações partidárias atuem como centro do 
sistema político (Seiler, 2000).

Mesmo se tomarmos o clássico debate 
de Downs (1999), em que o partido apa-
rece como um meio para coordenar e con-
cretizar as aspirações egoístas de seus mem-
bros, os objetivos dos partidos são coletivos; 
e os meios para atingi-los, institucionais. A 
não ser no campo da psicologia, não há for-
ma para abordar partidos políticos fora do 
ambiente institucional, das regras eleitorais 
e da relação entre estas e os objetivos de 
partidos e eleitores. É por esse mecanismo 
que os partidos se fazem necessários. Mes-
mo ante o pressuposto da escolha racional 
e da maximização no nível do indivíduo, os 
partidos cumprem a função como um “mal 
necessário” para que as aspirações indivi-
duais sejam plasmadas como plataformas 
de interesses coletivos.

Apesar de contarmos com uma defi-
nição mínima9 e que separa os partidos de 
outras instituições que habitam o universo 
político-eleitoral — como financiadores de 
campanha, grupos de interesse e governos, 
as diferenças na forma com que os partidos 
organizam a representação política variaram 
ao longo do tempo e do espaço. Na seção 
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seguinte, tentamos sumarizar as mudanças 
organizacionais dos partidos neste sentido, 
apresentando os principais movimentos que 
estiveram nessa esteira.

Modelos de partidos:  
paralelos dissonantes

Não há como negar que exista uma 
abundância de trabalhos que levem em con-
ta a questão dos partidos políticos. Não há 
sequer um handbook editado por cientistas 
políticos em que o tema dos partidos não 
conste10. Contudo é a abordagem desses es-
tudos que nos preocupa. Existe uma infini-
dade de trabalhos que mostram onde os par-
tidos políticos operam e atuam — eleições, 
governos, parlamentos, movimentos sociais, 
sindicatos e outras tantas esferas do mundo 
político e social —, mas os estudos sobre os 
partidos políticos em si ainda são escassos, 
dotados de baixa capacidade comparativa e 
dispersos no tempo (Harmel, 2002)11.

Sendo assim, nosso foco aqui será nas 
explicações que tratam da vida interna dos 
partidos políticos. A organização partidária, 
a morfologia dos partidos, a distribuição 
de poder em seu interior, a relação com os 
filiados e com o ambiente que os circunda. 
Deixaremos de lado as concepções de parti-
do político que buscam entender o impacto 
destes em outras instituições, como o siste-
ma partidário, o governo, o sistema eleitoral, 
as políticas públicas ou o Estado12.

10 Sobre isso, ver: Box-Steffensmeier, Brady e Collier (2008), Morgan et  al. (2009), Nohlen (2005), Caramani 
(2011), Boix e Stokes (2007).

11 A ponto de Harmel sugerir que os estudiosos de partidos políticos no mundo todo deveriam utilizar o modelo de 
Panebianco (2005) como framework universal para permitir maior comparação no tempo e entre países e partidos.

12 Para uma revisão sobre esses tópicos, ver Rose (1984) e Lawson e Poguntke (2004).
13 Ignoramos aqui as abordagens clássicas feitas pela filosofia política, como as de Edmund Burke ou de John Stuart 

Mill. O fazemos para manter o foco na questão da organização partidária.
14 Especificamente o tema da estrutura organizacional será retomado mais adiante.

Organização, poder e party life-cycle13

Em primeiro lugar, precisamos definir 
o conceito de organização partidária. Sendo 
bastante econômico: a organização partidá-
ria é o complexo de padrões estruturados de 
interação entre seus membros em distintas 
esferas e níveis ditados por regras formais ou 
por normas informalmente estabelecidas. 
Essa definição está preocupada com as di-
nâmicas internas dos partidos políticos. Jan-
da (1980b, p. 97) apresenta uma definição 
que adiciona à organização os elementos da 
estratégia e da tática em que a organização 
serviria como plataforma executória para 
que os membros agissem em busca dos ob-
jetivos partidários. Ainda que os autores não 
sejam cristalinos em suas definições, isso fica 
claro nos desenhos de pesquisa. Tanto Janda 
(1980b) quanto Tavits (2013), que partilha 
da definição, estão interessados em saber o 
impacto da organização partidária na con-
quista de votos, por conseguinte, nas vitó-
rias eleitorais. Não será nosso objetivo aqui. 
Como dissemos anteriormente, o foco será 
nas dinâmicas internas dos partidos políti-
cos, suas estruturas, dinâmicas e os modelos 
tipológicos que dali frutificaram.

É importante, no entanto, realizar uma 
distinção entre organização e estrutura orga-
nizacional14 dos partidos políticos. A litera-
tura tem tratado, ao longo de seu desenvol-
vimento, os termos de forma intercambiável 
ou como equivalentes (Sáez; Freidenberg, 
2000; Guarnieri, 2010). Ainda que isso seja 
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razoável ao seu tempo, já temos acúmu-
lo teórico para separar uma coisa de outra. 
A organização partidária contém a estrutura 
organizacional, mas analiticamente se dife-
rencia dela. Enquanto a organização parti-
dária está preocupada com a distribuição de 
poder, com quem e como se realizam as hard 
choices no partido, a estrutura organizacional 
é a plataforma em que essas decisões aconte-
cem. É a ossatura que constrange e dá supor-
te para que líderes, burocratas, profissionais 
e filiados possam trabalhar para atingir os 
objetivos dos partidos. Enquanto os proces-
sos que mensuram a organização se dedicam 
a medir os equilíbrios no uso de recursos dis-
poníveis para tomada de decisão, i.e., um as-
pecto comportamental dos partidos, a estru-
tura organizacional aponta para a máquina 
partidária e a disposição desses recursos em 
dado território e ponto do tempo (Tavits, 
2012; Scarrow; Webb; Poguntke, 2017).    

Feita a ressalva anterior, comecemos pelas 
organizações. Os primeiros estudos sobre par-
tidos políticos (Michels, 1911; Weber, 1999) 
apontavam para o life-cycle como modo de 
entender a mecânica e o destino dessas agre-
miações. Ainda que ambos autores estejam 
inseridos na escola da sociologia política dos 
partidos, de modo que é o enfranchising que 
move os autores a tentarem estabelecer a rela-
ção entre comportamento eleitoral e partido 
político como ponto de partida de análise. 
A relação entre representante e representado 
se dá, para esses autores, por meio do voto 
sociológico: a noção de que processos de so-
cialização política levam ao comportamento 
engajado e leal para o voto e a participação. 
O mesmo ocorre com Duverger (1968), que 
parte das classes sociais para estabelecer a re-

15 A classe social e o voto sociológico deixam de ser fatores explicativos e conformadores da organização partidária a 
partir dos trabalhos de Kirchheimer (2012) e Epstein (1967).

lação entre o comportamento e a origem so-
cial dos agentes e a organização dos partidos 
socialistas, nazifascistas, social-democratas, 
democratas-cristãos etc.15.   

Tanto Weber como Michels, contudo, 
indicavam uma teoria geral em que a 
burocratização, a profissionalização (para o 
primeiro) e a oligarquização (para o segundo) 
seriam o destino das legendas em toda parte. 
Independentemente de ideologia ou origem, os 
partidos políticos estariam fadados a tornarem-
se instituições ocupadas por pessoal técnico 
e por políticos cada vez mais especializados 
desempenhando funções independentes 
caracterizando máquinas eleitorais em busca 
da manutenção de seus quadros no poder. 

Os partidos teriam um destino, um ci-
clo de vida que independeria da origem do 
partido, do pessoal que se envolveu em sua 
criação ou do ambiente que o partido ex-
perimentou ao longo dos anos. Michels, ao 
analisar o Partido Social-Democrata (SPD) 
alemão, mostra como um partido de ori-
gem externa, composto de trabalhadores, 
com canais de participação e dependência 
de filiados e eleitores, caminhou para a oli-
garquização. Segundo o autor, a dita “lei de 
ferro da oligarquia” está diretamente ligada 
à organização. Na medida em que o partido 
cria funções específicas para a divisão do tra-
balho, implementa burocracia remunerada, 
estratifica suas decisões, o destino não será 
outro que não uma organização marcada 
pela dominância de poucos sobre muitos, 
nas palavras de Michels (1911, p. 238), dos 
“mandatários sobre os mandantes, dos dele-
gados sobre os que delegam”.

Inspirado pela corrente elitista que toma 
corpo no começo do século XX, o autor 
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credita à incapacidade das massas em gerir 
uma organização complexa tecnicamente o 
surgimento de um corpo de dirigentes que, 
ao longo do tempo, tenderão a interessar-se 
pela sobrevivência da própria organização 
para assegurar suas posições na estrutura bu-
rocrática e ignorar as motivações que foram a 
centelha do partido em seu surgimento. A lei 
politológica de Michels aponta que a ges-
tão das organizações políticas nem sempre 
acompanha o passo de seu desenvolvimento 
democrático16, privilegiando a autonomia 
dos líderes em relação ao baixo poder decisó-
rio por parte das bases.

A partir de Duverger (1980), a retoma-
da da questão da organização ganha novas 
cores17. Com uma metodologia comparada, 
o francês tenta elaborar uma teoria geral para 
os partidos políticos com base na diversida-
de de arranjos organizacionais analisados. 
A grande contribuição do autor foi mostrar 
que não havia um life-cycle para os partidos 
políticos como um todo. A origem partidá-
ria seria central para determinar o arranjo 
organizacional que o partido conformará. 
Ou seja, a origem do partido no interior do 
parlamento ou fora dele aparece como a va-
riável explicativa da morfologia das legendas 
políticas. Segundo essa proposição, os parti-
dos políticos seriam divididos em partidos de 
massas, de origem externa, e partidos de qua-
dros, com origem nos parlamentos. Ou seja, 
a origem não poderia ser desprezada como 
variável explicativa. Mas não era inteiramen-

16 É precisamente esse movimento que leva Michels a entender a democracia como uma consonância entre líder e 
liderados, dispensando de sua tese a existência de mecanismos de participação e voz das bases nas decisões políticas 
(Hands, 1971).

17 Neumann (1955) poderia facilmente ser colocado ao lado de Duverger como um clássico. Contudo o autor utiliza 
uma tipologia bastante parecida falando em partidos de representação individual (semelhante aos partidos de qua-
dros) ou partidos democráticos de massa (semelhantes aos partidos de massas), de modo que o debate terminológico 
pode ser visitado no apanhado de Panebianco (2005) ou no de Gunther e Diamond (2003). A releitura que Ware 
(1996) realiza de Duverger (1980) foca a dimensão da filiação, mas ainda discute a classificação dos partidos com 
base nas categorias de elite-based e mass membership, assemelhando-se às de Duverger.

te a explicação sobre como os partidos se or-
ganizariam. A classe social de seus membros, 
a relação com organizações assessórias (como 
sindicatos, igrejas, milícias) seria também 
determinante na conformação organizacio-
nal das legendas e, portanto, varia com o 
tempo e o lugar.

A partir de meados do século XIX e 
início do século XX, a expansão do sufrágio 
universal coloca ante os partidos estabeleci-
dos o desafio de ter de lidar com uma massa 
de eleitores então alijada do direito ao voto 
(Przeworski, 1989). O autor francês é quem 
aponta que fatores ambientais passaram a 
exercer um peso maior na forma com que 
os partidos se comportariam. A inclusão de 
um contingente de eleitores antes não habili-
tados permite que movimentos de trabalha-
dores, antes espectadores políticos, passem 
a organizar-se, formando partidos políticos 
para defender seus interesses. A formação 
dessas legendas caracterizou os partidos de 
massas que, dada sua origem extraparlamen-
tar, apresentaria organização diametralmente 
oposta aos partidos de quadros.

Os partidos de quadros são caracteri-
zados principalmente pela prevalência de 
notáveis que já compunham parte do par-
lamento quando do surgimento do partido. 
Sua origem interna ao parlamento será en-
tão central para definir o arranjo do parti-
do. A independência dos líderes em relação 
à organização faz que o partido possua fraca 
articulação entre suas partes, apresente baixa 
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intensidade de participação, descentraliza-
ção, dependência de mecenas para seu finan-
ciamento e concentração de poder na esfera 
parlamentar da organização.

Já os partidos de massa apresentariam 
então alta intensidade na participação inter-
na, forte articulação entre as estruturas do 
partido, fonte de financiamento advinda dos 
membros do partido, forte doutrina e domí-
nio do partido sobre os seus parlamentares 
eleitos. Segundo Michels (1927), é justa-
mente a força da organização a ferramenta 
encontrada pelos trabalhadores para disputar 
em igualdade com os já estabelecidos notá-
veis na arena política.

Os partidos políticos são constrangidos 
pelo aumento do sufrágio, pela organização 
dos trabalhadores, de modo que mesmo os 
partidos de quadros sofreriam do contágio 
pela esquerda, vendo-se obrigados a atender 
às demandas dos eleitores para manterem-
-se no poder e adequarem-se ao novo jogo 
democrático (Wolinetz, 2002). Os partidos 
de quadro passaram a absorver features dos 
partidos de massa para garantir sua própria 
sobrevivência. Em contrapartida, Epstein 
(1986), 20 anos depois, defendeu que mais 
provável seria o contágio pela direita, em que 
os partidos europeus passariam a adotar o 
molde americano. Os partidos passariam a 
atuar como empresas e ter o voto como moe-
da de troca, enxugando as pesadas estrutu-
ras de burocracia e filiação. Entre Duverger 
e Epstein, o primeiro foi mais preciso para 
descrever a era de ouro dos partidos euro-
peus, em que o modelo de partido de massa 
tornou-se a norma e a receita para o suces-
so eleitoral (Janda; Colman, 1998). Epstein 
teve seu sucesso anos mais tarde, nas décadas 

18 Wolinetz (2002) aponta que os modelos de partido são sempre constrangidos pelos partidos de seu tempo, o 
que se torna um problema metodológico de comparabilidade e validação conceitual não previsto pelos autores 
que os cunharam.

de 1970–1980, com os declínios dos parti-
dos e dos processos de filiação e mobiliza-
ção e a substituição progressiva por meios de 
comunicação e profissionais técnicos como 
formas para atrair simpatizantes e eleitores 
(Scarrow; Gezgor, 2010; Van Biezen; Mair; 
Poguntke, 2012). 

Ao tentarem se adaptar às exigências de 
novas formas de se fazer política, os novos 
comportamentos dos partidos chamam a 
atenção de alguns analistas na medida em 
que deixam de cumprir o destino do contágio 
pela esquerda. Kirchheimer (2012) sistemati-
za um modelo que tenta captar o então esta-
do e o movimento dos partidos políticos18. 
Senão, vejamos: os partidos do tipo catch-all 
tendem a dar menos importância à ideologia 
e a fortalecer o papel decisório das lideranças 
na condução do partido. Ao mesmo tem-
po, os líderes deixam de ser constrangidos 
pelas demandas das bases de filiados, já que 
a organização não direciona seus apelos por 
votos para um grupo ou uma classe social 
específica. O partido abre-se para diferentes 
matizes sociais e interesses diversos a fim de 
conquistar a maior diversidade de simpati-
zantes possível.

O advento do tipo catch-all de parti-
do busca adequar a resposta dos partidos 
políticos às condições sociais e econômicas 
vividas em uma nova Europa. O Estado de 
bem-estar conquistado (em grande medida, 
pela atuação dos partidos social-democra-
tas, o padrão ouro dos partidos de massa) 
promove uma gradual redução do peso das 
clivagens classistas plasmadas nos partidos 
políticos e da ideologia como elemento para 
a decisão de apoio e para sua atuação. Com 
direitos básicos garantidos, os apelos classis-
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tas e ideológicos passam a ter menos peso 
para a maioria da população, obrigando os 
partidos de massa a ampliar o seu foco de 
atuação. Para isso seria preciso uma flexibili-
zação da organização partidária, oferecendo 
mais autonomia para os líderes e atomização 
dos aderentes.

Aparentemente os partidos nas décadas 
de 1960 e 1970 pareciam de fato comporta-
rem-se como o descrito por Otto Kirchhei-
mer. Com a massificação da comunicação, 
faria ainda menos sentido em possuir uma 
estrutura pesada como a de partidos de 
massa quando se era possível atingir facil-
mente grande parcela do eleitorado, se não 
o eleitorado todo. Em contrapartida, não 
ocorreu um abandono completo das carac-
terísticas dos partidos de massas ao longo 
do tempo. Houve uma adaptação a fim de 
manter, quando possível, “o melhor dos dois 
mundos”. Assim, o trabalho de Panebianco 
(2005) retoma o tema da organização par-
tidária apresentando um modelo que tenta 
captar com maior precisão as nuanças dos 
partidos políticos.

O que Panebianco remonta, como uma 
releitura de Michels por meio de Duverger, 
é que os partidos políticos podem percorrer 
caminhos diferentes levando ao mesmo es-
tágio institucional. Não haveria um trilho 
comum, como supunha Michels (1911), 
por onde passam todos os partidos. Não há, 

19 Por exemplo, quando Duverger diferencia os partidos comunistas dos socialistas apenas pela estrutura descentrali-
zada no primeiro, com células, e centralizada no segundo, com comitês. O problema desse formalismo é não saber 
em que medida cada uma dessas estruturas decide o que no partido.

20 Não iremos listar aqui as partes fundamentais do partido que revelam a distribuição de poder, as chamadas zonas 
de incerteza. Basta saber que processos fundamentais, como a captação de recursos, a comunicação ou a seleção de 
candidatos, o domínio da técnica, são centrais e capazes de revelar a organização do partido lançando mão da ótica 
da distribuição de poder.

21 Panebianco (2005) lista vários profissionais do partido, que vão desde os burocratas que realizam as funções roti-
neiras do partido até os profissionais ocultos que são responsáveis pela patronagem partidária no interior do Esta-
do. Não convém estender o debate aqui sobre os técnicos de staff, sobre os burocratas executivos, representativos 
ou semiprofissionais. 

em contrapartida, como supunha Duverger 
(1970), um modo fatalista de determinar o 
arranjo organizacional dos partidos conhe-
cendo somente sua origem. De outro modo, 
a proposição de Panebianco é fazer a análise 
dos partidos pela distribuição de poder, uma 
perspectiva baseada principalmente na abor-
dagem organizacional clássica, rearticulan-
do a abordagem estruturalista dos partidos 
políticos (Schlesinger, 1984). O sucesso do 
modelo por ele proposto se deu em grande 
medida por sua caracterização da organiza-
ção partidária não mais como uma estrutura 
formal hierárquica (como frequentemente 
aparece em Duverger quando compra a rea-
lidade exposta pelos partidos como a realida-
de da análise política)19. A proposta é que se 
olhe para quem controla e o que controla20 no 
interior do partido, assumindo uma disposi-
ção assimétrica de poder como framework da 
organização partidária.

A combinação das características dos 
partidos catch-all com o crescente peso de 
profissionais do partido21 levaria ao surgi-
mento do partido profissional-eleitoral. Seria 
composto de três fatores que constituem a 
dimensão do modelo genético e de outros 
dois que contemplam a dimensão da insti-
tucionalização. 

O modelo genético é assim apresentado: 
• desenvolvimento do partido pela pe-

netração territorial, quando o centro 
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do partido controla a expansão para a 
periferia, ou desenvolvimento por difu-
são territorial, quando as elites locais e 
regionais expandem o partido indepen-
dentemente do controle central; 

• patrocínio do partido por uma institui-
ção externa (sindicato, igreja, associa-
ção, movimento social, empresa), o que 
define se o partido possui legitimação 
interna ou legitimação externa; 

• presença de um líder carismático ou 
não, de forma que o partido pode se 
tornar dependente do carisma do seu 
líder e institucionalizar-se fracamente, 
por exemplo.

A origem do partido, o modelo genéti-
co é, segundo Panebianco, o principal ponto 
que definirá o seu processo de institucionali-
zação. É a relação entre o modelo originário 
e os fatores ambientais, como a participação 
(ou não) em governos, as derrotas eleitorais, 
a permanência do patrocínio, que define 
que tipo de institucionalização o partido vai 
apresentar, se forte ou se fraca. É aqui que 
se percebe o peso da teoria de Maurice Du-
verger no modelo cunhado, como a origem 
exerce um papel central e como temos ele-
mentos mais robustos para sua análise que 
vão além da distinção entre origem interna 
(parlamentar) e origem externa (extraparla-
mentar) presente no modelo duvergeniano. 

Institucionalização é definida como a 
conquista de autonomia da organização par-
tidária em relação aos anseios e aos objetivos 
de seus filiados na origem e a reificação da 

22 Em alguma medida, o conceito de institucionalização de Panebianco é uma redução das dimensões elaboradas por 
Huntington (1968) sem a devida análise sobre outras variáveis que podem conferir outros matizes a esse modelo. 
Para um debate sobre o conceito de institucionalização partidária, ver Randall e Svasånd (2002) e Levitsky (2009).

23 É preciso dizer que a passagem de um sistema para outro não apaga completamente o anterior. A ideologia latente 
é importante para a atração de votos, assim como mecanismos de identidade mantêm a coesão da base expandida 
e oferecem espaço de manobra para a coalizão dominante do partido.

organização em relação aos seus membros 
transitórios. Um partido deve ter seu grau de 
institucionalização mensurado por: 
• grau de autonomia da organização em 

relação ao ambiente; 
• sistematicidade, que é o grau de interde-

pendência entre as esferas do partido. 

Ou seja, o quanto o partido é capaz de 
possuir suas próprias regras, tomar suas deci-
sões e sustentar-se financeiramente de forma 
independente e o como a complexidade or-
ganizacional não permite que indivíduos iso-
lados possam monopolizar os processos deci-
sórios no interior do partido22. É a passagem 
de um sistema coletivo de solidariedades, em 
que predomina a ideologia e o pertencimen-
to, para um sistema de interesses, em que a 
ideologia perde força e incentivos seletivos 
passam a sustentar a adesão e a militância 
pelo partido23. 

A adaptação que o autor realiza do par-
tido catch-all aproxima não só o modelo de 
partido profissional-eleitoral da realidade 
da Europa ocidental, mas também permite 
que as análises sobre os partidos políticos 
sejam mais flexíveis e aplicáveis a diferentes 
lugares do mundo, aumentando a compara-
bilidade dos achados empíricos. Contudo, 
restringindo-nos ao que o autor encontra, 
com base no seu modelo para as legendas 
europeias, o partido profissional-eleitoral 
funciona como um tipo ideal em que o 
papel central dos profissionais e dos repre-
sentantes eleitos leva o partido a flexibilizar 
suas relações com a base, dado que o finan-
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ciamento e a gestão financeira passam a de-
pender das contribuições dos eleitos e dos 
profissionais do partido, respectivamente24. 
O resultado é a manutenção dos líderes e 
o crescimento da autonomia destes para a 
sobrevivência do partido e de seus cargos. 
Ou seja, a entrada dos profissionais de par-
tido altera a organização partidária. Desse 
modo, o caminho dos partidos de massa 
como modelo teórico e político estaria se 
aproximando cada vez mais de um tipo 
complexo de partido catch-all, apontando, 
historicamente, na direção oposta do contá-
gio pela esquerda de Duverger.

O que explicaria essa transformação? 
O primeiro fator seria a transformação nas 
estruturas de reprodução das relações de 
trabalho e das dinâmicas político represen-
tativas na sociedade. A migração dos traba-
lhadores afastando-os do setor secundário, 
a ampliação do setor de serviços e o cresci-
mento das profissões liberais teria imposto 
uma lógica pulverizada e de difícil mobili-
zação para a atuação pela lógica classista dos 
partidos de massa. O segundo fator estaria 
ligado à mudança na forma da comunica-
ção política dominando então a lógica dos 
meios de comunicação de massa. As técnicas 
de propaganda política modificam-se em ve-
locidade e alcance (mais rápidas e atingindo 
mais pessoas numa distância maior). Esse se-
gundo fator cria mudanças de duas ordens: 
• a criação de um staff especializado em 

manejar a comunicação moderna, dan-
do peso aos burocratas e terceirizados 
desse campo na estrutura do partido e 

24 Mesmo reconhecendo, como faz o autor ao fim do livro, que a composição social do partido joga algum peso 
em seu processo de institucionalização. Podemos pensar, por exemplo, que um partido em que a composição 
hegemônica é dada por pertencentes a ocupações de alto status social e alta renda, há uma independência maior 
dos membros em relação à organização. Em contrapartida, um partido em que os rank and file não possuem ou 
possuem pouco capital político dependem mais da instituição para sua sobrevivência política, o que remonta, em 
certa medida, ao argumento de Duverger sobre a relação entre origem social e organização partidária.

substituindo a função dos mobilizado-
res políticos e dos quadros partidários 
formados para agitação política, trei-
namento e captação de novos membros 
(funções típicas dos partidos de massa); 

• a constante redução dos partidos como 
lócus físico para atividade política cole-
tivista, o eleitor passando a ter um peso 
atomizado, tornando mais difícil a mo-
bilização corporativa ou classista e dan-
do a cada indivíduo a opção de escolha 
sobre a recepção da mensagem política 
(Scarrow, 1996). 

Não parece que Panebianco (2005) dis-
tancia-se severamente do modelo de partido 
catch-all; contudo, a introdução do pessoal 
técnico profissional aproxima o modelo de 
partido profissional-eleitoral da realidade 
disposta na maior parte das democracias 
contemporâneas, em que o peso de advoga-
dos, publicitários, electoral bosses, cientistas 
políticos, contadores e spin doctors cresce à 
mesma medida que se disputam eleições, e 
a organização partidária molda-se a essas cir-
cunstâncias, o burocrata de carreira cedendo 
espaço para a especialização técnica.

Seguindo a cronologia da teoria par-
tidária numa grade de leitura simplificada, 
Katz e Mair (1995), com base nas evidên-
cias também da Europa ocidental, apontam 
dois conjuntos de fatores que modificavam 
a relação dos partidos na realpolitik e seus 
respectivos modelos teóricos de análise. 
O distanciamento dos partidos em relação à 
sociedade, como já apontado anteriormente 
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por Panebianco (2005), levaria a um duplo 
equívoco por parte da ciência política, espe-
cialmente da comparada. O primeiro seria 
de coloração normativa, trazendo o modelo 
de partido de massa como um imperativo 
teórico. O segundo, derivado do anterior, 
seria empírico, na medida em que se descon-
siderou amplamente o papel do Estado na 
relação com as organizações partidárias. Ree-
xaminar a relação dos partidos com o Estado 
é, então, o primeiro esforço que direciona a 
teoria partidária a se afastar de abordagens 
normativas, oferecendo ao leitor um modelo 
que contempla o movimento dos partidos de 
forma sistêmica (Fretel, 2011). O modelo de 
partido cartel introduzido por Katz e Mair 
(1995) seria a transformação seguinte dos 
partidos políticos para atender às mudanças 
ambientais e na caminhada desses partidos 
para o interior do Estado.

Segundo Katz e Mair (1995), o modelo 
de partido cartel teria avançado na relação 
de dependência com o Estado para garantia 
de sua sobrevivência. Na medida em que a 
sociedade, desde a descrição do partido cat-
ch-all, já não respondia mais pelo grosso que 
suportava os partidos, eles se adaptaram para 
garantir recursos em outra esfera de atuação. 
A relação de dependência com o Estado teria 
então como principais indicadores: 
• a garantia do acesso aos meios de comu-

nicação de massa, principalmente a TV 
e o rádio; 

• o Estado como fonte de material huma-
no para os partidos, sendo responsável 
por recrutar e treinar a burocracia parti-
dária nos afazeres políticos, por exemplo, 
na justaposição entre as assessorias par-
lamentares e os funcionários de governo 
atuando a serviço do partido, ou por 
meio de repasses de recursos dos mem-
bros que ocupam cargos na estrutura es-
tatal para seus respectivos partidos; 

• as funções dos partidos, a vida cotidiana 
e os processos partidários são cada vez 
mais regulamentados pelo Estado; 

• o Estado passa a legitimar os partidos 
políticos na medida em que só se reco-
nhecem como political players aqueles 
partidos que ocupam posições no inte-
rior do próprio Estado; 

• por meio de patronagem partidária, no 
sentido que o Estado seja lócus anterior 
de recrutamento para a trajetória polí-
tica dos membros do partido ou forne-
cendo recursos para o próprio partido e 
os grupos sociais que dele fazem parte.

A inserção dos partidos políticos no 
interior do Estado apresenta consequências 
relevantes tanto para a organização do par-
tido (Rahat; Hazan; Katz, 2008) quanto na 
relação destes com a sociedade (Katz; Mair, 
2011). Até então os modelos de partido 
de massa previam que eles atuariam como 
intermediadores entre a sociedade civil e o 
Estado. A novidade teórica proposta pelo 
partido cartel é a posição do Estado como 
intermediário entre sociedade e partidos 
políticos. Desse modo, a disputa interpar-
tidária torna-se não mais apenas vencer as 
eleições por meio do acúmulo de votos, 
mas principalmente garantir o acesso aos 
recursos estatais (tempo de televisão, cargos 
comissionados e subsídios, por exemplo) es-
senciais para a sobrevivência da organização. 
Essa lógica levaria à atuação cartelizada dos 
partidos que, independentemente de suas 
origens ou colorações partidárias, passariam 
a atuar em bloco para pilhar o Estado e blo-
quear a ascensão de novos partidos (Katz; 
Mair, 1995). 

Apesar da distinção em relação ao tipo 
catch-all, não foi sistematizado um desenho 
organizacional para como o partido cartel 
funcionaria, qual a relação no interior do 



13

partido e nas suas subunidades (ainda que a 
sugestão da estratarquia apareça claramente 
no quadro elaborado para definir o partido 
cartel)25. Recentemente alguns autores su-
gerem que a forma estratárquica seja a que 
melhor se ajusta a esse tipo de agremiação e 
tentam sistematizar como esse formato fun-
cionaria (Carty; Cross, 2006). A organização 
em estratos seria a chave para um partido 
com centralidade no topo e uma plataforma 
em comum, mas com flexibilidade em suas 
subunidades, de modo que elas tivessem au-
tonomia em relação ao partido central desde 
que não rompessem o acordo em torno de 
uma plataforma comum (não necessaria-
mente programática). Os partidos funciona-
riam numa espécie de franchise, e as subuni-
dades seriam como filiais de uma empresa, 
fazendo o trabalho de chão de fábrica, mas 
desfrutando dos recursos arregimentados no 
Estado pela coalizão dominante do partido 
(Carty, 2004)26. Esse tipo de organização é 
a tônica do sistema personalista e de parti-
dos enfraquecidos no Canadá (Carty; Cross, 
2010). Nesse sistema, a organização central 
apenas opera corretores (brokers) de voto nas 
províncias onde o partido possui suas subu-
nidades. Os laços com as lideranças locais 
são frouxos, e o clientelismo e a patronagem 
são os recursos que o partido utiliza para 
manter a ligação entre os estratos inferiores e 
o central office.

25 Vale dizer que são poucas as contribuições empíricas que testam se os modelos de partido “cabem” na realidade. 
Enquanto há um trabalho monumental de Krouwel (1999) sobre os partidos catch-all na Europa, desconhecemos 
trabalho semelhante sobre, por exemplo, partido cartel, o que tornou o tipo cartel alvo de muitas críticas por 
apresentar uma proposição ousada sem um trabalho empírico robusto por trás (Katz; Mair, 1996). 

26 Novaes (2015) apresenta um conceito muito semelhante e classifica tal forma de organização como partidos modu-
lares. Ainda que reconheçamos a diferença no comportamento eleitoral por meio dos disloyal brokers, a organização 
interna do partido modular não parece ser diferente do estratárquico.

27 Este é um paradoxo interessante trazido pela introdução desse modelo. Ao mesmo tempo que a falta de ideologia 
e de um programa faz um partido ser flexível e atrativo para diferentes eleitores, acaba por criar uma relação su-
perficial incapaz de fidelizar simpatizantes, sobreviver a derrotas eleitorais consecutivas e traçar planos de governo 
e políticas públicas coerentes (Hopkin and Paolucci, 1999, p. 315).

É digno de nota o subtipo business firm de 
partido (Hopkin; Paolucci, 1999; Mazzoleni; 
Voerman, 2016). Ainda que seja uma forma 
de organização pontual e não conte com uma 
onda em diversos países, vale observar que, em-
bora estratarquicamente estabelecido, possui 
algumas diferenças. O business firm party model 
é caracterizado por uma ausência de membros 
nas bases e nos escritórios do partido. Usual-
mente a relação é com colaboradores eventuais, 
profissionais de eleições e campanhas e ausên-
cia de qualquer lastro programático ou ideo-
lógico27. O partido, em alguns casos, como 
na Itália, fica refém de seu líder, dado que as 
estruturas para ação política são fluidas e in-
termitentes, muitas vezes coincidentes com a 
organização patrocinadora do partido — no 
caso italiano, a empresa possuída pelo líder 
teve seus escritórios de negócios como escritó-
rios partidários. Em outros países, como Suíça 
e os Países Baixos, partidos do tipo empresa ti-
veram também as mesmas características: cen-
tralidade organizacional em torno de um líder, 
subunidades partidárias com autonomia e fle-
xibilidade e ausência de lealdades entre filiados 
(na maior parte das vezes funcionários da em-
presa do líder do partido, do Estado governado 
pelo líder ou relações informais com lideranças 
locais). São partidos que contam com o voto 
sem contar com a participação de pessoas em 
nenhuma de suas decisões. O poder é cen-
trado no líder e em poucos profissionais que 
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o circundam e as relações são clientelísticas e 
estabelecidas de forma horizontal entre as su-
bunidades, com lideranças locais em busca de 
votos nos anos eleitorais.

Vale ressaltar que as explicações acerca 
do surgimento de novos modelos de partidos 
sempre carregam em si o ocaso dos antigos 
modelos como variável independente para o 
advento dos novos. Assim, a falência dos par-
tidos de massa, já não respondendo mais ao 
tipo de sociedade e política em que estavam 
inseridos, é uma das razões para a ascensão 
dos partidos do tipo catch-all. Da mesma 
forma, a incapacidade dos partidos catch-all 
em sobreviver num ambiente de baixa parti-
cipação política (eleitoral e, principalmente, 
partidária), o crescimento da volatilidade elei-
toral e o distanciamento dos líderes de partido 
em relação às bases “empurram” os partidos 
políticos para o interior do Estado. Esse as-
pecto sequencial da teoria partidária denota 
a passagem do tempo e a forma com que os 
partidos se organizam na linha histórica das 
democracias representativas ocidentais, onde 
cada novo tipo de partido provoca reações em 
cadeia que estimulam o desenvolvimento de 
um modo subsequente de organização parti-
dária (Katz; Mair, 1995, p. 6).

Entre o surgimento dos modelos catch-all 
e cartel, alguns subtipos partidários aparecem 
na literatura, como os New Politics parties, 
mas ficaram ausentes do grande debate teó-
rico porque seu sucesso eleitoral é secundário, 
ainda que capaz de estabelecer essas organiza-
ções na Europa ocidental. São principalmente 
os subtipos chamados de partidos de protesto, 
partidos de nicho e partidos movimento que 
surgem no fim dos anos 1970 e começo dos 
1980 puxados pelos partidos verdes (Pogun-

28 A literatura classifica tais partidos também como new populists, mas há um debate inflamado sobre a natureza 
política desses partidos com detalhes terminológicos impossíveis de serem aqui debatidos. Para detalhes sobre, ver 
Mudde (1996; 2010). 

tke, 1989; Meguid, 2005). A derrocada do 
welfare state, o fim das políticas classistas, o 
surgimento de uma nova classe média e a imi-
gração foram os pilares para que, nas franjas 
dos sistemas partidários, partidos de protesto 
à direita e à esquerda trouxessem uma negação 
do modelo consolidado pelas agremiações so-
cial-democratas — grandes partidos de mas-
sa. Origina-se dessa onda também a principal 
crítica empírica ao modelo de partido cartel 
como imperativo organizacional. Na medida 
em que esses partidos surgem temporalmente 
juntos com os sistemas partidários carteliza-
dos, a literatura aponta que são movimentos 
opostos à cartelização, oferecendo uma res-
posta não linear à teoria do ciclo de vida dos 
partidos europeus. 

Como partidos pequenos, essas organiza-
ções puderam se estabelecer de formas dife-
rentes, ora integrando coalizões de governo, 
ora como outsiders ao sistema. Alinhados ao 
ambientalismo e ao antinuclearismo, os par-
tidos verdes e ecológicos primavam por uma 
organização horizontal e incentivavam formas 
de exercício democrático direto. Ao mesmo 
tempo buscavam constranger o caráter indi-
vidual da liderança utilizando mecanismos 
de liderança coletiva. Ainda, os mandatos 
representativos poderiam ser rotativos, de 
modo que nenhum membro pudesse crista-
lizar recursos de poder por muito tempo com 
a organização. O tempo foi duro com tais ini-
ciativas, e em diversos países os verdes rende-
ram-se à lógica tradicional dos partidos polí-
ticos flexibilizando suas plataformas em busca 
do voto e criando mecanismos de liderança e 
centralização (Poguntke, 1987a; 1987b).

Em contrapartida, partidos de pro-
testo surgem concomitantes à direita28 
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dos pares verdes e ecológicos. Geralmen-
te, esses partidos estão preocupados com 
o nacionalismo e, como consequência ou 
justificativa, com a crescente questão mi-
gratória que atinge a Europa ocidental. 
Mas, de modo diverso, são organizações 
centralizadas e usualmente contam com 
altos traços de personalismo e com uma fi-
gura carismática como líder. Em um con-
texto de domínio de partidos catch-all e 
profissionais-eleitorais, esses partidos sur-
gem como uma novidade (Taggart, 1996, 
p. 37). É justamente a ênfase no papel do 
líder carismático que compele esses par-
tidos a uma organização enxuta e a uma 
ligação da base de apoiadores do partido 
não hierárquica em relação ao líder. 

O rótulo partidos de movimento também 
tem sido utilizado com frequência para agre-
gar-se a algumas iniciativas mais recentes de 
protestos de rua liderados por intelectuais e 
líderes carismáticos em países como Espanha 
e Itália (Kitschelt, 2006; Passarelli and Tuor-
to, 2016). Apesar da diferença temporal, já 
que os casos mais recentes se concentram 
nos anos 2000, a organização destes últimos 
partidos não difere substancialmente de seus 
pares de duas décadas antes.

O Quadro 1 resume os modelos de par-
tido até aqui apresentados29.

Do ponto de vista teórico, o surgimen-
to de novas formas de olhar para os parti-
dos políticos pela ciência política também 
reverbera abordagens capazes de compreen-
der os partidos de uma forma não mais em 
relação ao pathway de destino, mas sim 
em relação às suas unidades básicas, ao seu 
comportamento interno, mirando não ape-

29 Novamente, esses modelos, com algumas nuanças aqui apresentadas, não diferem do já debatido por Amaral 
(2013), e o quadro sobre modelos de partido com adições e exclusões aparece frequentemente na literatura (Katz; 
Mair, 1995; Harmel, 2002; Wolinetz, 2002; Katz, 2020).

30 Vale dizer que essa forma de enxergar os partidos foi proposta por Key Jr. (1949).

nas os constrangimentos sistêmicos, mas 
também a forma pela qual partidos polí-
ticos se adaptam internamente para com-
preender suas divisões internas, lançando 
luz nos partidos como unidades autônomas 
de suas mudanças.

O comportamento como proxy organizacional
Em geral, a teoria partidária sempre 

tentou estabelecer generalizações de acordo 
com as mudanças estruturais da sociedade e 
do sistema político (a mudança ambiental e 
sistêmica) ou então estabelecer uma direção 
natural pela qual todos os partidos caminha-
riam (o ciclo de vida dos partidos políticos). 
Contudo o surgimento da abordagem teóri-
ca proposta por Katz e Mair (1995) aponta 
não só o surgimento do tipo cartel de parti-
do, como também uma abordagem que par-
ticiona as organizações em: 
• party in the public office; 
• party on the ground; 
• party in central office30. 

Os partidos políticos seriam então or-
ganizações isósceles e não em perfeito equi-
líbrio entre suas partes. O que caracterizaria 
a organização dos partidos seria a relação 
entre tais dimensões. Privilegiar uma des-
sas dimensões – o partido no governo ou 
no parlamento; a relação do partido com 
sua base de filiados, eleitores e simpatizan-
tes; o poder da burocracia dos escritórios 
partidários e os diretórios e executivas da 
agremiação – é o que definiria qual a face 
predominante e, portanto, o tipo de organi-
zação partidária. Isso não se traduz em uma 
relação de simetria ou de unidimensiona-
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lidade, mas sim de assimetria nas ações e 
nas escolhas do partido ao privilegiar uma 
dimensão em relação à outra. Seria então a 
interação e o (des)equilíbrio entre as faces 
das legendas que caracterizaria cada modelo 
de partido político. O próprio modelo car-
tel de partido seria caracterizado por uma 
disputa entre a face pública dominante do 
partido em relação às outras duas. Já o mo-
delo de partido catch-all, por exemplo, seria 
o espaço em que ocorrem as disputas entre 

o partido no governo/parlamento e a base 
partidária de eleitores e filiados.

Ainda que o modelo teórico de Katz e 
Mair (1994) tenha inflado novos ares na teoria 
partidária, a conclusão sobre o partido cartel 
carrega em si a linearidade que os próprios au-
tores criticavam. Para Wolinetz (2002; 2004), 
as tipologias até então construídas foram in-
capazes de perceber as diferentes realidades 
ocorridas no mundo todo após a ascensão das 
democracias na América Latina e na África. 

Quadro 1 – Modelos de organização partidária.

               Partidos
 Dimensões

Quadros Massa Catch-all Profissional-
eleitoral

Cartel New politics

Composição  
da liderança Notáveis Eleita advinda 

da base
Eleita + 

profissionais

Profissionais 
+ eleita + staff 

contratado

Eleita + 
profissionais 
+ consultores 

externos

Flat ou líder 
carismático

Controle da elite 
pelo partido Nenhum Alto Baixo Baixo Baixo Alto

Recursos Grupo de 
notáveis

Contribuição 
dos membros

Múltiplos 
(incluindo 

contribuição 
dos membros 
e subsídios)

Múltiplos 
(grupos de 
interesse e 
subsídios)

Subsídios Subsídios

Base eleitoral Eleitorado 
limitado

Filiados + 
simpatizantes Eleitorado Eleitorado Eleitorado Filiados + 

simpatizantes
Estratégia de 
ação partidária-
eleitoral

Ativista Ativista Monetarizada Mista Monetarizada Mista

Membros ativos
Pequenos 
grupos de 
membros

Militantes
Membros, 

burocratas e 
profissionais

Membros, 
burocratas e 
profissionais

Profissionais Membros

Importância 
representativa Baixa Alta Baixa Média Nenhuma Alta

Filiação 
(tamanho)

Muito 
limitada Ampla Ampla Ampla Média Baixa

Importância 
dos filiados em 
relação às elites

Nenhuma Alta Baixa Baixa Nenhuma Alta

Organização Autonomia  
da elite

Controle da 
elite pela base Hierárquico Hierárquico Estratárquico Flat

fonte: adaptado de Harmel (2002, p. 123).
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A partir daí, Wolinetz elabora uma tipologia 
flexível, capaz de lidar com a diversidade de 
partidos encontrados e com a extensão lon-
gitudinal dos estudos de política comparada. 

A tipologia proposta por Wolinetz 
(2002) tem como principal evidência o 
comportamento partidário no legislativo, na 
relação com a sociedade ou nas eleições. Para 
tanto, o autor propõe que os partidos sejam 
vistos com base no comportamento vote-see-
king, office-seeking e policy-seeking. O autor 
deriva essa tipologia baseada nos estudos de 
escolha racional de Strom (1990) e Harmel 
e Janda (1982). Para estes autores, indepen-
dentemente de como o partido se forma in-
ternamente, é o modo como se comporta e 
suas escolhas em momentos críticos que da-
rão a tônica de como o partido se organiza e 
se modifica.

A escolha do comportamento como 
pedra de toque para análise justifica-se com 
cinco critérios. É mais flexível, tendo em 
vista que é mais sensível para captar matizes 
e diferentes realidades nacionais e/ou his-
tóricas. Segundo, permite compreender os 
partidos como organizações que partilham 
simultaneamente ou em momentos espe-
cíficos do tempo características comporta-
mentais combinadas. Terceiro: encaixa-se 
na análise das dinâmicas internas nos par-
tidos, de modo que as subunidades parti-
dárias também possam ser classificadas por 
esses três “comportamentos”. Ainda, com 
base no comportamento, podemos men-
surar de que modo o partido se organiza, 
quem privilegia e com quais critérios ope-
racionaliza cada comportamento. Por fim, 
não coloca os partidos políticos num cami-
nho linear ou evolutivo.

O tipo policy-seeking é caracterizado 
por um partido programaticamente estru-
turado e busca impor sua agenda de políti-

cas públicas modificando o ambiente onde 
está inserido. Conta com robusta estrutura 
organizacional de filiados e a mobiliza para 
atingir seus objetivos. O tipo vote-seeking é 
a organização, como sugere o nome, preo-
cupada prioritariamente em vencer eleições. 
A programaticidade do partido é flexível e 
tende a ser alterada à medida que almeja 
vitórias eleitorais. Organizativamente mobi-
liza pouco suas bases e prefere contar com 
profissionais técnicos para cumprir seu pro-
pósito. Last but not least, o tipo office-seeking 
tem suas ações voltadas para a participação 
nos negócios do governo. Típico de sistemas 
multipartidários, busca não ter comprome-
timentos programáticos de modo que dali 
surge sua principal fonte de sobrevivência. 
A mobilização de seus membros dá-se em 
torno de ocupar cargos públicos e adentrar 
nas negociações de formação de governos 
suprindo os recursos necessários para sobre-
vivência no Estado. 

Do ponto de vista da operacionalização 
do modelo de análise, ainda que não se discu-
ta aqui o acesso aos dados, Wolinetz (2002, 
p. 153) é enfático ao dizer que os compor-
tamentos precisam apresentar regularidade e 
formas de mensuração confiáveis. Apesar da 
dificuldade em estabelecer formas de mensu-
ração empírica, o framework é vantajoso, já 
que podemos imaginar que partidos catch-all 
aproximam-se mais do modelo vote-seeking 
do que partidos cartel, mais avizinhados do 
tipo office-seeking ou dos partidos de massa 
que poderiam estar classificados como poli-
cy-seeking. Uma primeira dificuldade é que 
diferentes esferas do partido podem ter com-
portamentos conflitantes. Facções ou setores 
que gravitam em torno de mais de um com-
portamento. Por exemplo, a base de filiados 
e eleitores sendo programática e ideológica, 
enquanto a burocracia partidária manifesta-
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damente pragmática31. Ainda que esse seja 
um problema possível, o modelo de Woli-
netz é mais preciso justamente por ser mais 
elástico e adaptável às tais possíveis incon-
gruências dos comportamentos no interior 
das legendas. 

Ao modo de Wolinetz (1991), Ware 
(1996) é taxativo ao afirmar que não é pos-
sível encontrar uma homogeneidade para 
a mudança organizacional. Ainda que a 
contribuição metodológica do primeiro 
tenha deixado as coisas muito mais dinâ-
micas, pouco foi aplicado de modo com-
parado aos partidos políticos ao redor do 
mundo. Enquanto vemos as explicações 
sobre mudança nos modelos partidários 
pelas variáveis macrossociais (mudanças na 
economia, nos meios de comunicação, nos 
valores políticos), os autores da abordagem 
da mudança discreta tendem a afirmar que 
seria, em contrapartida, a derrota eleitoral a 
mãe de todas as mudanças organizacionais 
(Harmel; Janda, 1982, 1994; Bille, 1997; 
Müller, 1997; Harmel, 2002; Rooduijn; 
Lange; van der Brug, 2014). O estabeleci-
mento dessa variável explicativa aponta que 
não é possível realizar generalizações nem 
ao longo do tempo, tampouco em torno 
de grandes complexos geopolíticos. Afinal, 
partidos estão sempre ganhando e perden-
do eleições. Assim é impossível acreditar 
que todos os partidos caminhem em com-
passo na mesma direção. Como apontam 
Rooduijn, Lange e van der Brug (2014), a 
vitória eleitoral pode também ser um fator 
de mudança organizativa. Na medida em 
que o partido assume o poder, moderação 
e mudanças pontuais são valorizadas para 
assegurar-se na eleição seguinte, ampliando 
o espectro de votantes.

31 Sobre isso, ver a lei da disparidade curvilinear (Kitschelt, 1989).

Não é possível, então, que se encon-
tre apenas uma dimensão na forma com 
que as organizações mudam e se adaptam 
às novas realidades (Harmel, 2002). Uma 
série de estudos tem levantado a multidi-
mensionalidade necessária para a explicação 
das formas com que os partidos se inserem 
em novas realidades (Janda, 1970; Daalder, 
2007; Ghunter; Hopkin, 2007). Esses au-
tores não têm utilizado nem as mudanças 
sociais, nem as sistêmicas para criarem mo-
delos de partidos políticos, mas têm se es-
forçado para combinar tanto as ingerências 
do ambiente no entorno dos partidos polí-
ticos quanto os processos que ocorrem no 
interior do partido para tentar aproximar os 
tipos teóricos de partido político das reali-
dades políticas. Esse movimento é especial-
mente válido para novas democracias, onde 
os modelos consolidados pelas tipologias de 
life-cycle oferecem pouco espaço para insti-
tuições informais, processos de democracia 
intermitente, heranças autoritárias, bai-
xo desenvolvimento econômico e político 
(Bogaards, 2004; Helmke; Levitsky, 2004; 
Hellmann, 2011).

As novas agendas na teoria partidária

Ainda que alguns atentem para as li-
mitações nas tipologias para explicar demo-
cracias em desenvolvimento como América 
Latina, África e Oriente Médio (Gunther; 
Diamond, 2003; Wolinetz, 2004), os dados 
e as dimensões apresentadas nas pesquisas 
contam com amplo apoio de canais oficiais 
de divulgação nos partidos ou nos órgãos 
de controle dos governos (Tavits, 2013). 
Olhando apenas para o caso mais próximo, 
a América Latina, vemos que os partidos po-
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líticos se sustentaram por longos anos sem 
que se cumprisse o escrutínio teórico previs-
to pela ciência política. Não há registros na 
teoria política de que os partidos desse bloco 
tenham passado pelo mesmo trajeto que seus 
irmãos europeus (Sáez; Freidenberg, 2001) 
de partidos de quadros e/ou de massa até 
partidos cartel ou partidos movimento. En-
tão, de que modo então esses sobreviveram 
por tanto tempo e sustentaram suas demo-
cracias representativas?

Uma possível resposta está na informa-
lidade institucional com que as agremiações 
organizaram suas vidas políticas (Helmke; 
Levitsky, 2004). Não se trata aqui de apon-
tar um novo modelo de partido político, 
mas sim de colocar com as variáveis organi-
zacionais a preponderância das instituições 
informais, dos grupos associados aos parti-
dos sem vínculos registrados em estatutos e 
programas, mas que fazem das legendas um 
ambiente institucional de mesma força se 
comparado às outras legendas nas chamadas 
democracias industriais avançadas (O’Don-
nell, 1996).

A incorporação dessa variável tem leva-
do os teóricos a rever as conclusões empíricas 
e a questionar o alcance e a capacidade dos 
modelos de partidos para explicar as novas 
democracias. Levitsky (2009), por exemplo, 
aponta de que forma as associações de bair-
ro e as comunidades locais se identificam 
e servem de veículo eleitoral e de agitação 
política para o funcionamento do partido 
judicialista na Argentina. Alenda e Sepúl-
veda (2009) apontam como o ambiente em 
torno dos partidos exerce papel central para 
que os líderes dos partidos sejam recrutados 
e formem parte de uma institucionalidade 
sociologicamente determinada, dando força 
e unidade aos seus respectivos partidos polí-
ticos. O ambiente, zona de incerteza prevista 
no modelo partidário de Panebianco (2005), 

deve ser analisado, nessa perspectiva, como 
um elemento além dos vínculos formais dos 
partidos com as associações e os grupos que 
o circundam.

É preciso notar, como faz Fretel (2011), 
que os modelos de análise partidária sempre 
foram baseados num corte ideológico. As va-
riáveis mobilizadas pela literatura sempre va-
lorizaram a relação com as bases sociais e a 
capacidade mobilizadora dos partidos como 
um ideal a ser perseguido. Vide, por exem-
plo, que os modelos teóricos foram cons-
truídos em razão do surgimento e do ocaso 
dos partidos de massa na Europa ocidental. 
Os partidos de direita foram tidos como um 
não modelo organizacional (Babireski, 2014). 
A negação político-teórica no estudo das agre-
miações de direita contribuiu severamente 
para a compreensão parcial e a negação dos 
partidos baseados em outra lógica que não a 
da participação extensiva dos rank and file, 
da mobilização constante e da relação estreita 
com determinadas classes sociais. Nesse senti-
do, o estudo dos partidos de direita é neces-
sário para arejar não somente a política, mas 
também a nossa compreensão do que sejam 
os tipos ideais de partidos políticos.

As especificidades, a comparação e as 
explicações de médio alcance

Cientes das limitações em relação aos 
grandes modelos tectônicos e evolutivos de 
partidos e da necessidade em aumentarmos 
o rigor para que os tipos ideais de partido 
não sejam apenas uma abstração, alguns es-
tudiosos têm investido nas explicações que 
tentam lidar com a multiplicidade de par-
tidos, com os avanços metodológicos e com 
a necessidade de aumentar a validade dos 
achados na teoria partidária. 

A onda de críticas ao modelo de partido 
cartel (Koole, 1996; Yishai, 2001; Scarrow, 
2006; Fretel, 2011; Katz; Mair, 2011) abriu 
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uma agenda de pesquisa que passa a contar 
com avanços metodológicos, estudos de caso 
e acúmulo de dados comparativos. A percep-
ção dos cientistas políticos de que a carteli-
zação não ocorria em alguns países (como 
Países Baixos, Israel, Espanha e os escandi-
navos) alimentou pesquisas que desafiaram 
o sentido linear da evolução partidária tanto 
na Europa quanto em jovens democracias. 
Em contrapartida, sistemas com democra-
cias consolidadas ausentavam partidos de 
massas em suas fileiras. A resultante da crí-
tica é um fatiamento dos estudos de orga-
nização partidária em que surgem processos 
específicos com autonomia metodológica e 
teórica própria. Isso não quer dizer que as 
grandes questões, como o afastamento ou 
a aproximação da sociedade e do Estado, a 
democracia interna e as consequências para 
o comportamento legislativo, foram abando-
nadas, mas sim que os processos no interior 
dos partidos podem servir melhor como pro-
xy para apreender a relação entre organiza-
ção e tais perguntas do que grandes modelos 
complexos e difíceis de “traduzir” para ou-
tros tempos e locais.

A seleção de candidatos é um dos 
processos que ganha musculatura analíti-
ca (Obler, 1974; Gallagher, 1980; Norris; 
Lovenduski, 1993; Rahat; Hazan, 2001; 
Rahat, 2005; Morgenstern; Siavelis, 2008; 
Bolognesi, 2013; Gauja; Cross, 2015). A se-
leção de candidatos seria capaz de oferecer 
ao pesquisador o equilíbrio de poder dentro 
da organização. Determinar quem seleciona 
e como se seleciona revelaria a concentração 
de poder nas esferas partidárias, se concen-
trada nos filiados, na média burocracia, no 
grupo de líderes etc. Seria também capaz 
de mostrar os níveis de centralização orga-
nizacional dos partidos, visto que partidos 
centralizados concentrariam a nominação 
de candidatos nas executivas nacionais en-

quanto organizações descentralizadas con-
duziriam o processo nas subunidades regio-
nais ou locais. A forma da seleção desvela a 
dimensão da democracia interna nas agre-
miações partidárias. Partidos que realizam a 
seleção pelo método da votação entre dele-
gados, por exemplo, seriam mais democrá-
ticos do que aqueles em que um grupo de 
líderes ou um único líder montaria a lista de 
candidatos eleitorais. 

Paradoxalmente, processos realizados 
pelo conjunto de filiados do partido ten-
dem a ser menos democráticos. Seja para a 
escolha de candidatos ou para a escolha de 
líderes do partido, a ampliação do sufrá-
gio nas legendas tenderia a criar uma mas-
sa amorfa que seria facilmente dominada 
por líderes carismáticos — uma releitura 
do argumento elitista da incapacidade das 
massas (Wittkopf; Maggiotto, 1983; Katz; 
Mair, 2009). Ainda que esse argumento 
não tenha sustentação empírica para al-
guns casos (Seyd; Whiteley, 2004), já que 
filiados participativos são também mais 
críticos às elites do partido e podem não os 
endossar. Contudo o argumento se centra 
na ausência de representatividade, que se-
ria diluída com a participação de uma mul-
tidão de membros. Hazan e Rahat (2010) 
defendem que a diluição da representação 
política na ideia de um voto por indivíduo 
ocorreria na sistemática sub-representação 
de minorias incapazes de emplacar seus 
representantes nas nominatas eleitorais. 
Instâncias como o colégio de delegados 
teriam a habilidade para sobrerrepresentar 
grupos tradicionalmente excluídos. Norris 
(2006) aponta ainda para o caráter instru-
mental de processos internos como as pré-
vias. Nos Estados Unidos, essas serviriam 
apenas para legitimar disputas de patrona-
gem partidária, dado que o processo seria 
um cenário democrático em que o filiado 
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comum quase não dispõe de poder decisó-
rio sobre as escolhas feitas na cúpula dos 
partidos e apresentadas como uma disputa 
de baixa competitividade.

Nessa mesma toada, os estudos sobre a 
formação, a manutenção e a saída de lide-
ranças servem como um proxy das organiza-
ções partidárias ao revelarem como o poder 
é distribuído no interior dos partidos (Bil-
le, 1997; LeDuc, 2001; Cross; Blais, 2011; 
Pilet; Cross, 2014). Seja pela forma ou pelo 
lócus da seleção dos líderes de partido, a 
análise da nomeação das lideranças explici-
ta a forma com que os partidos políticos em 
democracias industriais avançadas caminha-
ram para a democratização de seus processos 
internos por meio da participação de quan-
titativos elevados de membros ao longo dos 
últimos anos e como tal processo transferiu 
poder para a coalizão de líderes que controla 
o partido e as disputas menos competitivas 
(Pilet; Cross, 2014, p. 234).

Uma seara consolidada na literatura in-
ternacional é a de estudo de membros e fi-
liados nos partidos políticos (Scarrow, 1996; 
Cross; Young, 2004; Seyd; Whiteley, 2004; 
Scarrow and Gezgor, 2010; Van Biezen; 
Mair; Poguntke, 2012; Kölln, 2014; van 
Haute; Gauja, 2015). A ascensão dos parti-
dos catch-all e cartel e a mudança no modo 
de se comunicar politicamente, nos valores 
pós-materialistas e na relação dos partidos 
com as novas classes sociais tornaram a par-
ticipação política presencial dispensável, e 
então a participação deixa de ocupar o cen-
tro da mobilização eleitoral e da agitação po-
lítica a ponto de partidos dispensarem por 
completo seus membros (Mazzoleni; Voer-
man, 2016). Como tendência geral, o que 
se nota é o declínio da filiação nas grandes 
agremiações (Scarrow; Gezgor, 2010) e, ao 
mesmo tempo, um retorno da participação 
dos filiados nos partidos de protesto com o 

tipo new politics de partido (Poguntke, 1989; 
van Biezen, 2000; Kitschelt, 2006). 

Ainda embrionário, o estudo de finanças 
partidárias está restrito aos casos de poucos 
países concentrados na Europa e na Amé-
rica do Norte. Demarcando uma fronteira 
com os estudos de financiamento eleitoral 
(Samuels, 2001; Van Biezen, 2010; Speck; 
Mancuso, 2014), em que imperam as análi-
ses sobre gastos e arrecadações de campanhas 
eleitorais, os estudos de finanças partidárias 
começam a delinear como os partidos gas-
tam dinheiro internamente para manter suas 
estruturas de funcionamento e fortalecer 
sua organização (Heidenheimer, 1963; Pin-
to-Duschinsky, 1989; 2002; Smith, 2004; 
Nassmacher, 2009; Carlson, 2012; Blumen-
berg, 2015; Smulders; Maddens, 2018; Roe-
der, 2019).

Remontando à abordagem comporta-
mental de Wolinetz (2002), os gastos com 
a manutenção da organização seriam capazes 
de revelar o polo organizacional em que os 
partidos se encontram. Nassmacher (2009), 
por exemplo, mostra que os partidos nos Es-
tados Unidos gastam quantias muito meno-
res em anos “comuns” do que em eleitorais 
e não mantêm uma folha de pagamento de 
funcionários em períodos não eleitorais o 
que aponta para organizações do tipo vote-
-seeking. Já no Reino Unido, na Áustria, na 
Dinamarca e na Alemanha observa-se uma 
diferença inferior entre anos eleitorais e anos 
não eleitorais, apontando para uma vitalida-
de partidária que privilegia também com-
portamentos do tipo policy-seeking (Blumen-
berg, 2015). Mesmo em países onde o gasto 
partidário se concentra em anos eleitorais, é 
possível notar diferenças entre os partidos ali 
enraizados. Nos Estados Unidos, por exem-
plo, o Partido Democrata tende a fortalecer 
a organização partidária ofertando recursos 
financeiros de forma desigual ao privilegiar 
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candidatos com menor potencial eleitoral 
em disputas com incumbents republicanos. 
Ainda, a intensificação de despesas partidá-
rias com profissionais técnicos pode servir 
para evidenciar a transformação dos partidos 
ao longo do tempo no sentido do modelo 
profissional-eleitoral de Panebianco (2005). 

Por fim, os dados sobre custos partidá-
rios apontam, no limite, para o custo das de-
mocracias. Saber o nível de gastos, quanto os 
partidos gastam em perspectiva comparada, 
permite concluir a direção e a robustez de-
mocráticas dos países (Smulders; Maddens, 
2017). Gastos com manutenção da organi-
zação, com a contratação de profissionais de 
pesquisas eleitorais e comunicação política, 
processos de recrutamento e até mesmo de 
apoio de iniciativas parlamentares indicam 
como os partidos políticos têm modificado 
sua relação com a competição política nas 
democracias avançadas.  

Já ao começo deste século a mesma per-
cepção que toma conta dos pesquisadores 
preocupados em estudar as diferentes esferas 
dos partidos políticos como forma de acessar 
empiricamente a organização ganha fôlego 
com publicações que comparam estrutu-
ras organizacionais entre partidos e países. 
A mesma fé que criticou os modelos evoluti-
vos de partido foi a que animou a busca por 
modelos modestos e que permitissem con-
clusões de médio alcance, mas com validade 
e replicabilidade fortalecidas. O primeiro 
passo é reconhecer que existe uma démarche 
conceitual que coloca a estrutura organiza-
cional32 como uma parte da organização par-
tidária que pode ser analisada em si. Alguns 
autores como Sáez e Freidenberg (2000) já 
apontavam o desacoplamento teórico neces-

32 Diferentes termos, como força organizacional, ossatura partidária, infraestrutura partidária, foram utilizados para 
denominar estrutura organizacional. Utilizaremos o último, já que a maior parte dos cientistas políticos concentra-
dos nos grandes centros de estudos partidários o fez (Scarrow; Webb; Poguntke, 2017).

sário entre as dinâmicas organizativas de po-
der e as bases concretas onde estas ocorriam. 
Mas é somente nos últimos anos que esse 
debate ganha força.

Tavits (2013) realiza um esforço entre os 
partidos nos regimes pós-comunistas do Les-
te Europeu para apontar como a quantidade 
de filiados, de funcionários do partido, de 
escritórios (diretórios) políticos impactam 
o sucesso dos partidos em amealhar votos. 
Outra abordagem anterior busca comparar 
os partidos nos Estados Unidos e no Reino 
Unido para entender de que forma as estru-
turas organizacionais podem ser mobilizadas 
para atenderem objetivos diferentes (Janda, 
1970; 1983; Harmel; Janda, 1994; Janda; 
Colman, 1998). Em linhas gerais, os autores 
apresentam achados que colocam os partidos 
americanos em pé de igualdade com seus 
pares europeus. Ambos países contam com 
robusta rede de escritórios, de funcionários, 
de recursos materiais, cobertura territorial e 
complexidade de órgãos especializados (se-
tores administrativos dedicados a tratar de 
temas específicos como meio ambiente, mi-
norias sociais, relações internacionais etc.). 
O que diferencia é como cada partido mo-
biliza essa estrutura, para qual objetivo: os 
partidos europeus para persecução de bases 
programáticas, enquanto os americanos para 
a atuação eleitoral. 

Quando analisados em recorte tem-
poral, essas pesquisas revelam não mais 
mudanças tectônicas, mas mudanças incre-
mentais  — também chamadas de discre-
tas — que apontam para as transformações 
lentas e não lineares dos sistemas partidários. 
É a quantidade de recursos que a liderança 
possui à sua disposição vis-à-vis os burocra-
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tas do partido, se os recursos estão agora con-
centrados no central office ou dispersos pelas 
unidades regionais, se o partido capta suas 
posses priorizando o Estado ou as organiza-
ções no entorno partidário que pode mostrar 
como o sistema partidário de um país muda 
em conjunto, ainda que de forma pontual 
(Harmel; Janda, 1994). Ainda, a morfolo-
gia da estrutura organizacional comparada, 
quando tratada como variável dependente, 
permite saber dos impactos dos arranjos ins-
titucionais em que diferentes partidos estão 
inseridos (Webb and Keith, 2017). 

Considerações finais

Como observamos, é impossível dar 
conta de todos os detalhes, bem como de 
todos os modelos de organização partidária 
previstos na literatura. Uma retomada na 
classificação ideológica e organizativa pode 
ser encontrada em Gunther e Diamond 
(2003) para o leitor que deseja compreen-
der de que forma conceitos diferentes (como 
partidos classistas de massa, partidos leninis-
tas ou partidos de integração) designaram 
modelos muito parecidos entre si.

Dado que aqui tratamos do que é mais 
comum e mais aceito, tentamos apresentar 
de forma instrutiva as principais formas teó-
ricas de como os partidos políticos foram 
elaborados e apresentados ao longo da histó-
ria. Não pretendíamos realizar um levanta-
mento exaustivo, mas sim didático do tema 
da organização partidária.

Feito esse levantamento, restam-nos al-
gumas observações que, acreditamos, mere-
çam ser colocadas em prática.

A primeira é que a literatura sobre par-
tidos tem uma diversidade enorme meto-
dológica. Não há — exceto na proposta de 
Robert Harmel (2002) em utilizar o modelo 
de Angelo Panebianco (2005) como guia — 

uma unidade para comparações entre parti-
dos e entre países. Mesmo quando estamos 
ante um mesmo país, os estudos monográ-
ficos são a tônica e não partilham de um 
desenho de pesquisa comum para traçarmos 
conclusões confiáveis acerca dos achados 
empíricos.

Ainda, o investimento nas novas de-
mocracias na busca por material empírico 
é escasso. As teses sobre o sistema político 
nesses países dominaram a literatura de for-
ma que restou espaço reduzido para estudos 
sobre organização partidária no Brasil e em 
seus vizinhos. A inserção de novas variáveis, 
de novas dimensões na análise dos partidos 
políticos depende de achados sistemáticos 
(repetidos, replicados) e comparáveis. 

Por fim, é necessário que se parta da 
literatura com modelos flexíveis. Talvez a 
proposta de Wolinetz (2002) seja um bom 
começo. Ainda se adotarmos as dimensões 
de análise de Panebianco (2005) utilizando 
o cabedal metodológico proposto por Wo-
linetz, devemos ter em conta um framework 
ótimo para modernamente estudarmos as 
organizações partidárias comparativamente.

O que se observa em boa parte das crí-
ticas presentes na literatura que revisa cada 
novo modelo partidário é a necessidade em se 
criar especificidades teóricas e metodológicas 
para responder às novas realidades. O único 
esforço no sentido contrário parece ter sido o 
de Wolinetz (2002) e os recentes esforços na 
comparação de médio alcance introduzidos 
pelos advogados da estrutura organizacional 
partidária (Tavits, 2013; Webb and Keith, 
2017). Além do ganho em se abandonar a 
ideologia como elemento central para o estu-
do dos partidos políticos, a flexibilidade que 
sugerem esses modelos teóricos poderia ser 
adotada como guia por todos os estudiosos 
comprometidos com as necessárias replicabi-
lidade e comparação.
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Resumo 

Organização partidária: modelos de análise e novas agendas

Nos últimos 20 anos, a área de partidos políticos, e especificamente a que trata da organização partidária, desenvolveu 
novas formas de pesquisa e delineou conclusões inovadoras com base em comparações. Ainda que as contribuições 
clássicas sobre organizações partidárias sejam fundamentais e devam ser apresentadas, o texto busca acrescentar e atu-
alizar a agenda que trata do tema por meio de novas contribuições. Tendo como ponto de partida dois movimentos, 
um político e outro científico, apresentam-se as escolas de estudos de organização partidária e seu crescimento nos 
últimos anos. O objetivo é apontar que o avanço da ciência política, como disciplina metodologicamente equipada, 
tem causado uma mudança na concepção de partido político e na sua agenda de pesquisa. 

Palavras-chave: Organização partidária; Estrutura organizativa; Partido político; Modelos de partido; Democracia.

Abstract

Party Organizations: models of analysis and a new agenda

In the last twenty years, the field of political parties, and especially the one regarding party organization, developed 
new ways to research and came up with novel conclusions from comparisons. Even though the classic approach on 
party organizations are paramount and shall be presented, the text tries to add and update the research agenda on 
the area as from last contributions. Two changes, one political and another scientific, are the starting point to draw 
the currents of thought on party organization and its expansion in recent years. The main objective was to stress that 
Political Science progress, as a methodologically geared up discipline, has been putting forward a light twist on the 
political party conception and its study.

Keywords: party organization; organizational structure; political party; models of party; democracy.
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Résumé 

L’Organisation des partis : modèles d’analyse et nouveaux agendas 

Dans le cours des vingt dernières années, le domaine des partis politiques, en particulier celui qui traite de l’organi-
sation des partis, a développé de nouvelles formes de recherche et a esquissé des conclusions novatrices à partir de 
comparaisons. Même si les contributions classiques sur les organisations de partis sont fondamentales et doivent être 
présentées, le texte tente d’ajouter et actualiser l’agenda qui traite de cette question à partir des nouvelles contribu-
tions. À partir de deux mouvements, l’un politique et l’autre scientifique, on présente les écoles d’études de parti et 
leur croissance au cours des dernières années. Le but est de pointer que l’avancement de la science politique comme 
une discipline méthodiquement équipée a entraîné un changement dans la conception de parti politique et de son 
programme de recherche.

Mots-clés : Organisation de parti ; Structure organisationnelle ; Parti politique ; Modèles de parti ; Démocratie.
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